
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.377 - PR (2016/0203585-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : VIVIAN REGINA LAZZARIS E OUTRO
ADVOGADO : VIVIAN REGINA LAZZARIS E OUTRO(S) - PR049190 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE DARTICO RODRIGUES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE ADVOGADO 
NO INTERROGATÓRIO POLICIAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief). Precedentes. 
3. O entendimento do Tribunal a quo encontra-se em total convergência com a 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, afastando qualquer alegação de 
nulidade frente a não demonstração de prejuízo à parte, motivo pelo qual inexiste 
cerceamento de defesa por ausência de acompanhamento do recorrente, por um 
advogado, no interrogatório ocorrido na esfera policial.
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de PAULO HENRIQUE DARTICO RODRIGUES, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, cuja ementa registra:

"RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, HOMICÍDIO QUALIFICADO 
(ART. 121, § 2.°, INC. II, DO CP).
RECURSO DO RÉU. PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
INTERROGATÓRIO POLICIAL PELA AUSÊNCIA DE ADVOGADO. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIREITOS CONSTITUCIONAIS DO RÉU 
DEVIDAMENTE ASSEGURADOS. EVENTUAIS VÍCIOS NAS PEÇAS 
DO INQUÉRITO POLICIAL QUE NÃO MACULAM A AÇÃO PENAL. 
MÉRITO. ALEGADA NEGATIVA DE AUTORIA. DESACOLHIMENTO. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE QUE O ACUSADO É AUTOR DO CRIME 
NARRADO NA DENÚNCIA. DECLARAÇÕES PRESTADAS EM JUÍZO 
POR POLICIAL CIVIL CONFIRMANDO A CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL DO RÉU. JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI.
RECURSO DESPROVIDO."

O impetrante requer "a declaração de nulidade do interrogatório do ora Paciente 

em sede de inquérito policial, face ao desrespeito ao direito de assistência advocatícia à pessoa 
presa."

Pugna pelo reconhecimento da nulidade absoluta do ato de interrogatório realizado 
em sede de inquérito policial, extraindo-se dos autos a versão escrita e a versão em áudio dos 
autos, declarando-se nulo todos os atos a ele subsequentes e dele decorrentes.

Informações prestadas. 
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus.
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

No caso, não se evidencia manifesto constrangimento ilegal a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 

Com efeito, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief). Há 
muito, essa Corte assim se manifesta:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DAS PRORROGAÇÕES. NECESSIDADE COMPROVADA. 
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RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. I - Não se divisa qualquer ilegalidade nas escutas 
telefônicas, ou nas provas delas derivadas, quando as instâncias ordinárias, 
de acordo com a complexidade do caso, evidencia a necessidade de sua 
autorização ou prorrogação, desde que atendidos os requisitos legais e em 
estreita observância aos critérios de indispensabilidade e razoabilidade. II - 
A declaração de nulidade de ato processual não pode prescindir da 
demonstração do prejuízo, em face do princípio pas de nullité sans grief, 
previsto no art. 563 do Código de Processo Penal. III - Não há que se falar 
em ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo legal quando as 
instâncias ordinárias, apresentando fundamentação concreta, concluem que 
as circunstâncias do crime revelam sua gravidade concreta, exigindo 
resposta penal mais contundente. Agravo regimental desprovido" (AgRg no 
AREsp 567.997/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
DJe 19/08/2016  grifou-se.)

Por fim, verifica-se que o entendimento do Tribunal a quo encontra-se em total 
convergência com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, afastando qualquer 
alegação de nulidade frente a não demonstração de prejuízo à parte, motivo pelo qual inexiste 
cerceamento de defesa por ausência de acompanhamento do recorrente, por um advogado, no 
interrogatório ocorrido na esfera policial.

Neste sentido, transcrevo:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. NULIDADE  DO  INTERROGATÓRIO  POLICIAL  
POR  AUSÊNCIA  DE  DEFENSOR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA  DE  
PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO.  
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO PREJUDICADA.  SUPERVENIÊNCIA 
DE  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA QUE AGREGA FUNDAMENTOS   
INÉDITOS  PARA  A  CONSTRIÇÃO  CAUTELAR.  AUSÊNCIA  DE 
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO  
CONHECIDO 
1. Diante da hipótese de habeas corpus  substitutivo  de  recurso  próprio,  
a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do  
Supremo Tribunal  Federal  e  deste  Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 
ante as alegações expostas na inicial, afigura-se  razoável  a análise do feito 
para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Quanto à nulidade do interrogatório por ausência do acompanhamento  
do  paciente  por  um  advogado, esta Corte acumula julgados no sentido da 
prescindibilidade da presença de um defensor por ocasião do interrogatório  
havido na esfera policial, por se tratar o inquérito de procedimento 
administrativo, de cunho eminentemente inquisitivo, distinto dos atos 
processuais praticados em juízo.
O advento da  Lei n. 13.245/15 não tem  o  condão de alterar o 
entendimento acima consagrado, porquanto o diploma se limitou a 
promover  alterações  no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei 
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n. 8.906/94 -, criando novos direitos para o advogado atuando na esfera 
extrajudicial. In casu,  todavia, não há notícia de que o paciente  tenha 
indicado ou apresentado defensor por ocasião de seu interrogatório, não 
havendo falar, desse  modo,  na  propalada nulidade.
3. O  habeas  corpus  constitui  via  inapropriada  para afastar as 
conclusões das instâncias ordinárias em relação à prova de autoria e 
materialidade  do  delito, uma vez que tal procedimento demanda a análise 
aprofundada do contexto fático-probatório, inviável no rito eleito.
4. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar  por  ocasião  de  sentença  (ou 
pronúncia)  superveniente possui o condão de tornar prejudicado o writ em 
que se  busca  sua revogação, desde que agregados novos e diversos 
fundamentos ao decreto prisional primitivo.
Na espécie, o Magistrado pronunciante manteve a custódia cautelar em 
razão do modus operandi do delito, consistente no desferimento de golpes  
de  faca  contra  a  vítima  por esta não haver remunerado o serviço  de  
vigia  de carros  no  dia dos fatos, circunstância não mencionada  nas 
decisões pretéritas, constituindo fundamento adotado de  forma  pioneira  
por ocasião da pronúncia. Desse modo, diante da apresentação   de  
fundamento  original  para a  cautela,  impõe-se reconhecer que a sentença 
de pronúncia constituiu novo título, que deve ser impugnado 
especificamente, de modo que resta esvaziado, no ponto, o objeto do 
presente writ.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 362.452/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016)

"HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL. CONFISSÃO. AUSÊNCIA 
DO ADVOGADO NO ATO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário e não há 
flagrante ilegalidade a ser reconhecida.
2. Apesar da natureza inquisitorial do inquérito policial, não se pode perder 
de vista que o suspeito, investigado ou indiciado possui direitos 
fundamentais que devem ser observados mesmo no curso da investigação, 
entre os quais o direito ao silêncio e o de ser assistido por advogado.
3. In casu, consta do auto de qualificação e interrogatório em aditamento 
que a então investigada, ora paciente, foi cientificada de seu direito de 
permanecer em silêncio e de ter assistência de um advogado, não tendo se 
manifestado pela presença do profissional para acompanhar o ato. Não 
pode querer, agora, anular a confissão obtida naquele momento sob o 
argumento de que seu patrono não foi intimado para o interrogatório.
4. 'A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme na 
compreensão de que eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não 
têm o condão de tornar nula a ação penal' (REsp 332.172/ES, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2007, 
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DJe 04/08/2008).
4. Vale ressaltar, por oportuno, que a sentença condenatória lastrou-se em 
outros elementos de prova, a saber, declaração da vítima, depoimentos das 
testemunhas e laudo de exame de corpo de delito.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 215.335/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 02/04/2014)

Ante o exposto, não conheço do writ. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0203585-7 HC 365.377 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010010220158160025  00016540420158160025  00017476420158160025  
10010220158160025  13591363  14389149  16540420158160025  17476420158160025

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VIVIAN REGINA LAZZARIS E OUTRO
ADVOGADO : VIVIAN REGINA LAZZARIS E OUTRO(S) - PR049190 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE DARTICO RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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